
GOVERNO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
SETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PLANO MUNICIPAL DE PREPARAÇÃO E RESPOSTA A EMERGÊNCIAS
EM SAÚDE PÚBLICA (PPR-ESP)

MARAVILHA

2023 - 2024 

Prefeito Municipal

Sandro Donati

Vice-Prefeito

Jonas Dall’Agnol

Secretária Municipal de Saúde

Miriane Sartori

Secretária Municipal de Assistência Social

Kathiucya Lara Immig

Secretário de Transporte, Obras e Urbanismo

Pedro Gilberto Ioris

Secretário Municipal de Agricultura

Pedro Gilberto Ioris





INTEGRANTES / COLABORADORES

FUNÇÃO NOME

Coordenador Municipal da Defesa Civil Valdecir Sartori

Comandante do Corpo de Bombeiros BM Diogo Bataglin

Comandante da Polícia Militar Junior Tatsch

Delegado Regional Joel Specht

Secretário de Agricultura Pedro Gilberto Ioris

Secretário de Obras Airto Gonçalves

Coordenadora do Samu Géssica Salmin

Secretária da Assistência Social Kathiucya Lara Immig

Diretora do Hospital São José Neiva Schaefer

Chefe da Casan André Tonello

Lista de Figuras

Figura 01: Localização do Município de Maravilha/SC

Figura 02: Extensão do Rio Iracema que passa pelo perímetro urbano de Maravilha/SC

Figura 03: Climatologia e histórico de previsão do tempo dos últimos 30 anos

Figura 04: Bacia do Rio Uruguai

Figura 5: Área com risco de inundação brusca no perímetro urbano

Figura 06: Encontro do Lajeado Ibirapuitã com o Rio Iracema

Figura 07:Encontro do Arroio Cambuim com o Rio Iracema

Figura 08: Represamento por construções sobre o Arroio Cambuim no Centro

Figura 09:Encontro da Sanga Araguari com o Rio Iracema, próximo da Avenida Presidente

Kennedy

Figura 10:Encontro da Sanga Iporã com o Rio Iracema, próximo da PS do Brasil

Figura 11: Encontro da Sanga Mariporã com o Rio Iracema, próximo ao presídio

Figura 12: Rio Iracema no Bairro Floresta, próximo da unidade de saúde

3







Apresentação

As emergências em saúde pública são caracterizadas como situações que

exigem a adoção de medidas urgentes de prevenção, controle e contenção de

riscos. Independente da origem ou da causa do desastre, é necessário que o

sistema esteja preparado para enfrentar o problema, minimizando os efeitos à

população atingida, com estratégias já estabelecidas e planejadas para que o poder

de resposta seja o mais ágil possível, amenizando os riscos à saúde. Nas últimas

décadas um elevado número de epidemias e desastres naturais foram detectados e

provocaram grandes impactos à saúde pública. Nesse cenário destaca-se o grande

número de doenças transmissíveis e ocorrências sucessivas de epidemias e surtos,

além do aumento na frequência e intensidade de desastres causados pelas

mudanças climáticas no mundo.

A Lei 8.080/1990, do Ministério da Saúde, dispõe sobre as condições para a

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos

serviços correspondentes e dá outras providências. De acordo com o Art. 18 da lei,

compete à esfera municipal, planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os

serviços, além de gerir e executar os serviços públicos de saúde. Dessa forma, o

município deve estar preparado e organizado para direcionar e executar ações de

prevenção, mitigação, preparação, resposta, reabilitação e reconstrução no que

compete à saúde em relação aos desastres.

Quando acontecer um desastre, a tendência é que todos os recursos do

município sejam mobilizados para atender as necessidades de urgência, porém, é

possível a ocorrência de problemas em outros níveis de atenção e em tempos

variáveis. Dessa forma, é preciso elaborar previamente estratégias para a redução

de riscos, manejo do desastre e reconstrução envolvendo os gestores locais e a

sociedade. Essas estratégias devem ser baseadas nos princípios do Sistema Único

de Saúde (SUS), especialmente a integralidade e a equidade, compreendendo o

planejamento da atenção integral do cuidado.

O Estado de Santa Catarina aprovou através do CIB 99/2022 a elaboração de

ações do Vigidesastres no Estado, e deliberou que os municípios devem apresentar

o Plano Municipal de Preparação e Resposta a Emergências em Saúde Pública

(PPR-ESP), para facilitar de forma qualificada e cooperativa, as ações de atuação

em situações de epidemias e desastres que demandem emprego urgente de

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, com danos e agravos à
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saúde pública, considerando características geográficas, demográficas,

epidemiológicas, ambientais e climatológicas de cada localidade.

 1. Objetivos  

1.1 Objetivo Geral

O Plano Municipal de Preparação e Resposta a Emergências em Saúde

Pública (PPR-ESP) tem por objetivo desenvolver um conjunto de ações a serem

adotadas continuamente pelas autoridades de saúde pública para reduzir o risco da

exposição da população e dos profissionais de saúde aos desastres, reduzir

doenças e agravos decorrentes deles, bem como, os danos à infraestrutura da

saúde. Este plano estabelece estratégias para a atuação em emergência em saúde

pública por desastres de origem natural, tecnológica e antrópica. Sua organização

propõe uma atuação baseada na gestão do risco, contemplando ações de redução

do risco, manejo dos desastres e recuperação dos seus efeitos. Além disso, atua na

articulação das agendas de mudanças climáticas e seus efeitos à saúde humana.

1.2 Objetivos Específicos

1- Planejamento estratégico para reduzir os riscos de desastres no município;

2- Levantar informações sobre desastres já ocorridos e as vulnerabilidades

existentes;

3- Levantamento da capacidade de resposta;

4- Mapear os riscos potenciais e estabelecer estratégias de atuação;

5- Preparar o setor saúde para atender à população atingida;

6- Organizar medidas de atuação em conjuntos entre os setores públicos, como por

exemplo: Secretária de Saúde, Defesa Civil, Secretaria da Agricultura e Obras,

Corpo de Bombeiros, Setor de Assistência Social, Setores de Vigilância Sanitária

e Epidemiologia, Epagri, Polícia Militar;

7- Estabelecer um fluxo de comunicação para fortalecer a participação social e a

educação em saúde.

2. Marco legal e normativo

Para embasamento das ações propostas neste PPR-ESP, foi realizada

pesquisa exploratória sobre o arcabouço legal vigente, contendo as ações

coordenadas de gerenciamento dos riscos e dos impactos dos desastres. Diante

disso, o arcabouço legal está apresentado a seguir:
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▪ Lei n° 8.080 do SUS (1990): Dispõe sobre as condições para a promoção,

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos

serviços correspondentes e dá outras providências.

▪ Portaria n° 1.172 (2004): Competências da União, Estados, Municípios e Distrito

Federal na área de Vigilância em Saúde; Política Nacional de Atenção às

Urgências (2006). 

▪ Lei n° 12.187 (2009): Regulamentado pelo Decreto nº 7.390, de 09 de dezembro

de 2010, institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

▪ Portaria n° 4.279 (2010): Estabelece diretrizes para a organização da Rede de

Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

▪ Decreto nº 7.257(2010): Inclui o Setor Saúde na composição do Sistema

Nacional de Defesa Civil, sob articulação, coordenação e supervisão técnica da

Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional.

▪ Decreto n° 7.616 (2011): “Dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde

Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força Nacional do Sistema

Único de Saúde – FN/SUS”.

▪ Portaria n° 2.952 (2011): Regulamenta no âmbito do SUS o Decreto n°7.616, de

17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a declaração de Emergência em

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) e institui a Força Nacional do

Sistema Único de Saúde (FN/SUS).

▪ Decreto n° 7.535 (2011): Institui o Programa Nacional de Universalização do

Acesso e Uso da Água - “ÁGUA PARA TODOS”. 

▪ Portaria GM/MS nº 888 (2021): Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação

GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu

padrão de potabilidade.

▪ Lei n° 12.608 (2012): Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil -

PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil -

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC;

autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres;

altera as Leis n.º 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de

2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e

9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências. 
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▪ Decreto n° 7.508 (2011): Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e

dá outras providências.

▪ Portaria nº 1.378 (2013): Regulamenta as responsabilidades e define diretrizes

para a execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de

Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 

▪ Portaria nº 2.436 (2017): Aprova a Política Nacional de Atenção Básica,

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

▪ Resolução nº 588 (2018): Estabelece a Política Nacional de Vigilância em Saúde

(PNVS).  

▪ Portaria nº 188 (2020): “Declara Emergência em Saúde Pública de importância

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus

(2019-nCoV)”.

▪ Decreto nº 10.212 (2020): “Promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário

Internacional , acordado na 58ª Assembleia Geral da Organização Mundial de

Saúde, em 23 de maio de 2005”. No documento “Implementação do

Regulamento Sanitário Internacional (RSI)” referente à 72ª Sessão do Comitê

Regional da OMS para as Américas, “a pandemia de COVID-19 materializa o

evento agudo de saúde pública com repercussões internacionais para o qual o

mundo vem se preparando, ou tentando se preparar, durante as duas últimas

décadas”. 

▪ Portaria SES nº 614 (2021): visa “instituir o Centro de Operações de Emergência

em Saúde (COES), destinado a integrar as ações e serviços de saúde”.

▪ Portaria SES nº 615 (2021): visa “aprovar o Regimento Interno do Centro de

Operações de Emergência em Saúde (COES)”.

▪ Portaria Nº 260 (2022): Estabelece procedimentos e critérios para o

reconhecimento federal e para a declaração de situação de emergência ou

estado de calamidade pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal.

▪ A Portaria GM/MS Nº 874 (2021), dispõe sobre o kit de medicamentos e insumos

estratégicos para a assistência farmacêutica às Unidades da Federação

atingidas por desastres.
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3.2 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

      Maravilha possui um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH) de

0,781. A escolarização da população é de 97,7%, na faixa etária de 6 a 14 anos

(IBGE 2010).

3.3 Atividades Econômicas

Maravilha é a 37ª maior economia de Santa Catarina. O Produto Interno Bruto

(PIB) é movimentado principalmente pela indústria, que responde por 61,3% do

movimento econômico local (ano base 2022). Na segunda posição está o comércio,

respondendo por 15,5% da economia local, seguido pelo setor agropecuário com

14,1%, transporte ICMS com 6,6%, e telecomunicações e energia 2,5%.

3.4 Características Físicas

3.4.1 Clima e relevo

Segundo a classificação climática de Knoppen, o clima do município

classifica-se como mesotérmico úmido, com verões quentes e estações bem

definidas. O relevo é constituído de superfícies planas e onduladas com regiões

montanhosas ao redor do centro da cidade. As regiões montanhosas aumentam a

preocupação com os riscos de deslizamentos.

A área urbana tem regiões ribeirinhas do Rio Iracema e afluentes. A extensão

do leito do Rio Iracema que passa pelo perímetro urbano soma 6,3 quilômetros, com

início na Linha 51 e término na cachoeira, próximo da BR-282.
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Figura 2: Extensão do Rio Iracema que passa pelo perímetro urbano de Maravilha/SC

Historicamente há registros de eventos de inundação brusca relacionada ao

Rio Iracema e seus afluentes, principalmente no centro da cidade. Estes

eventos têm causado prejuízos ao município e à população e nos últimos anos a

recorrência tem aumentado as áreas de riscos.

Analisando o histórico dos últimos anos, é possível constatar a incidência de

diversos eventos climáticos que causaram prejuízos à população, aumentando a

demanda nos atendimentos nos setores da saúde, de infraestrutura, agricultura e do

social do município. Os desastres naturais que ocorreram nos últimos anos foram:

TEMPESTADE

ALAGAMENTO

ESTIAGEM

GRANIZO

ENXURRADAS

CHUVAS INTENSAS

3.4.2 Pluviometria

A região Oeste de Santa Catarina possui característica do clima diferenciado

do restante do Estado, o que ocasiona precipitações com períodos de grande

intensidade e também épocas do ano com ocorrência de estiagem. Como explica

Maurici Amantino Monteiro (CLIMERH – Centro Integrado de Meteorologia e

Recursos Hídricos de Santa Catarina):
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